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[bookmark: _Toc234828474]1.Introdução

As Parcerias Público-Privadas, denominadas PPPs, consolidaram-se como instrumentos de cooperação entre o Estado e a iniciativa privada para a provisão de infraestrutura e serviços públicos. Esses arranjos são normalmente estabelecidos por meio de contratos de longo prazo, nos quais o parceiro privado assume responsabilidades relacionadas ao financiamento, à construção, à operação ou à manutenção de ativos e serviços, além de parcela relevante dos riscos do projeto. Ao poder público permanecem as atribuições de planejamento, regulação, fiscalização e garantia da continuidade dos serviços. Conforme o Banco Mundial (2017), uma das principais características das PPPs é a vinculação da remuneração privada ao desempenho e ao cumprimento das obrigações estabelecidas contratualmente.
A literatura econômica aponta que as PPPs podem gerar ganhos de eficiência quando integram as etapas de construção, operação e manutenção de um empreendimento. De acordo com Hart (2003), essa integração pode estimular o parceiro privado a considerar os efeitos de suas decisões iniciais sobre os custos e a qualidade futura do serviço. Engel, Fischer e Galetovic (2013), contudo, destacam que o financiamento privado não representa, necessariamente, uma fonte adicional de recursos públicos, uma vez que os investimentos realizados deverão ser remunerados posteriormente por tarifas, contraprestações governamentais ou pela combinação dessas receitas. Assim, a vantagem de uma PPP deve decorrer principalmente de melhorias na gestão dos riscos, na qualidade dos serviços e nos custos do ciclo de vida do projeto, e não apenas da possibilidade de postergar despesas públicas.
No Brasil, a Lei nº 11.079/2004 instituiu as normas gerais para a contratação de PPPs e estabeleceu as modalidades de concessão patrocinada e concessão administrativa. Na concessão patrocinada, a remuneração do parceiro privado combina tarifas cobradas dos usuários e contraprestações públicas. Na concessão administrativa, a Administração Pública é usuária direta ou indireta do serviço e assume a contraprestação prevista no contrato. A legislação também estabelece diretrizes relacionadas à eficiência, à responsabilidade fiscal, à transparência, à repartição de riscos e à sustentabilidade financeira dos projetos (BRASIL, 2004).
Apesar de suas possíveis vantagens, as PPPs envolvem contratos complexos, compromissos financeiros de longo prazo e riscos fiscais que podem afetar os orçamentos futuros. Seus resultados dependem da qualidade dos estudos de viabilidade, da adequada distribuição de riscos, da concorrência no processo licitatório e da capacidade estatal para elaborar, negociar e fiscalizar os contratos. Essas condições são particularmente importantes no âmbito municipal, pois os municípios brasileiros apresentam diferenças expressivas quanto à arrecadação própria, à dependência de transferências, à escala econômica e à capacidade administrativa. Dessa forma, municípios com maiores necessidades de investimento nem sempre possuem as condições institucionais e financeiras necessárias para estruturar projetos capazes de atrair parceiros privados.
Diante desse contexto, esta pesquisa busca responder à seguinte questão: quais fatores fiscais, econômicos e institucionais estão associados à adoção de PPPs pelos municípios brasileiros e quais efeitos são observados sobre suas finanças após a implementação desses contratos? Parte-se da hipótese de que a adoção das PPPs não depende exclusivamente da existência de restrições orçamentárias, mas da interação entre pressão fiscal, escala econômica e capacidade de governança. Desse modo, o estudo pretende analisar as características que diferenciam os municípios adotantes e não adotantes, bem como examinar possíveis mudanças nas receitas, despesas, transferências, arrecadação tributária e encargos da dívida após a adoção das parcerias.

[bookmark: _Toc234828475]1.1 Objetivo geral

Analisar os fatores associados à adoção de Parcerias Público-Privadas pelos municípios brasileiros e seus efeitos sobre as finanças públicas municipais, considerando a interação entre restrição fiscal, escala econômica e capacidade de governança.
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1. Descrever a evolução temporal e a distribuição das Parcerias Público-Privadas entre os municípios brasileiros após a instituição da Lei nº 11.079/2004.
2. Comparar as características fiscais, econômicas e demográficas dos municípios que adotaram PPPs com aquelas observadas nos municípios que não utilizaram esse instrumento contratual.
3. Identificar os fatores associados à probabilidade de adoção de PPPs, com ênfase na restrição fiscal, na escala econômica, na estrutura produtiva e na capacidade administrativa dos municípios.
4. Verificar se os municípios que adotaram PPPs já apresentavam características estruturais e fiscais distintas antes da implementação do marco legal brasileiro.
5. Estimar os efeitos da adoção de PPPs sobre as receitas correntes, a arrecadação tributária própria, as transferências intergovernamentais, as despesas correntes e os juros da dívida pública municipal.
6. Examinar a evolução dinâmica dos efeitos fiscais após a adoção das PPPs, considerando possíveis diferenças relacionadas ao momento de implementação, ao porte populacional dos municípios e à quantidade de contratos celebrados.
7. Avaliar a robustez dos resultados por meio de diferentes especificações econométricas, grupos de comparação e definições do período de tratamento.
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As Parcerias Público-Privadas constituem um importante instrumento para a provisão de infraestrutura e serviços públicos, especialmente em contextos nos quais os governos enfrentam restrições orçamentárias e dificuldades para ampliar diretamente seus investimentos. Entretanto, esses contratos envolvem compromissos financeiros de longo prazo, mecanismos de repartição de riscos e possíveis passivos contingentes, exigindo elevada capacidade de planejamento, contratação, fiscalização e monitoramento. No âmbito municipal brasileiro, essas questões adquirem especial importância devido às expressivas diferenças existentes entre os municípios quanto à capacidade de arrecadação, à dependência de transferências, à estrutura produtiva, à escala econômica e à qualidade da gestão pública.
Embora as PPPs sejam frequentemente apresentadas como alternativas para superar limitações fiscais, sua adoção não depende apenas da necessidade de investimentos ou da existência de restrições orçamentárias. Municípios em situação de fragilidade fiscal extrema podem não possuir capacidade técnica, econômica ou institucional para estruturar contratos complexos, enquanto municípios com maior escala e melhores condições de governança podem empregar as PPPs como instrumentos de reorganização da provisão de serviços e de distribuição dos compromissos fiscais ao longo do tempo. Torna-se relevante, portanto, distinguir os fatores que condicionam a adoção das PPPs dos efeitos fiscais efetivamente observados após sua implementação.
A pesquisa justifica-se, ainda, pela necessidade de ampliar as evidências empíricas sobre a utilização das PPPs no nível municipal brasileiro. Ao combinar informações fiscais e socioeconômicas com métodos econométricos destinados a caracterizar a seleção dos municípios adotantes e estimar os efeitos posteriores à adoção, o estudo poderá contribuir para a literatura sobre finanças públicas, governança e contratos de infraestrutura. Seus resultados também poderão oferecer subsídios para o aperfeiçoamento das políticas de estruturação, acompanhamento e transparência das PPPs, auxiliando gestores públicos na avaliação das condições necessárias para sua adoção e dos possíveis efeitos desses contratos sobre a sustentabilidade fiscal municipal.
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A literatura econômica sobre Parcerias Público-Privadas concentra-se, inicialmente, na comparação entre esse modelo e a contratação pública tradicional. Hart (2003), com base na teoria dos contratos incompletos, argumenta que a principal característica das PPPs é a integração das etapas de construção e operação de um empreendimento. Essa integração pode criar incentivos para que o parceiro privado considere, durante a construção, os efeitos de suas decisões sobre os custos futuros de manutenção e funcionamento do serviço. Entretanto, os ganhos dependem da possibilidade de especificar adequadamente a qualidade desejada, pois a redução de custos pode ser acompanhada pela deterioração de dimensões do serviço que não tenham sido claramente previstas no contrato. Assim, a escolha por uma PPP deve considerar o equilíbrio entre incentivos à eficiência, custos e qualidade.
Engel, Fischer e Galetovic (2013) contestam a interpretação de que o financiamento privado, isoladamente, cria recursos adicionais para o setor público. Para os autores, os investimentos privados deverão ser remunerados por tarifas, contraprestações governamentais ou receitas futuras, fazendo com que o impacto fiscal de uma PPP possa ser semelhante ao da provisão pública convencional. A justificativa econômica para sua adoção deve estar associada à alocação de riscos, aos incentivos gerenciais e à redução dos custos ao longo do ciclo de vida do projeto, e não apenas ao adiamento do registro das despesas públicas. Dessa maneira, a avaliação de uma parceria deve considerar seu custo total e sua capacidade de produzir benefícios superiores aos de outras modalidades de contratação.
Os benefícios potenciais das PPPs também dependem do desenho contratual e da capacidade de governança do Estado. Contratos de longa duração são necessariamente incompletos, pois não conseguem prever todas as circunstâncias que poderão ocorrer durante sua execução. Essa característica pode gerar renegociações, assimetrias de informação, comportamentos oportunistas e alterações na distribuição inicial dos riscos. Iossa e Martimort (2016) mostram que ambientes institucionais frágeis podem ampliar a discricionariedade dos agentes públicos e favorecer contratos inadequados ou excessivamente incompletos. Por essa razão, a qualidade dos estudos prévios, a transparência, a concorrência na licitação, a definição de indicadores de desempenho e a capacidade de fiscalização são condições fundamentais para o desempenho das parcerias.
Outra vertente da literatura busca identificar os fatores que explicam a adoção das PPPs. Hammami, Ruhashyankiko e Yehoue (2006), em uma análise internacional, encontram maior ocorrência desses contratos em países com elevada demanda por infraestrutura, mercados de maior dimensão, estabilidade macroeconômica e instituições capazes de sustentar compromissos de longo prazo. Os autores também identificam uma relação entre endividamento público e utilização de PPPs, indicando que as restrições fiscais podem incentivar a procura por esse instrumento. Os resultados sugerem, contudo, que a necessidade de investimento deve ser acompanhada por escala econômica e capacidade institucional suficientes para tornar os projetos viáveis e atrativos ao setor privado.
Buso, Marty e Tran (2017) aprofundam essa discussão ao analisar a escolha entre PPPs e formas tradicionais de contratação em municípios franceses. Os autores verificam que dificuldades financeiras aumentam a probabilidade de utilização das parcerias, mas não encontram evidências de que essa escolha seja explicada exclusivamente pela intenção de ocultar a dívida pública. Esse resultado indica que a restrição orçamentária influencia a decisão contratual, embora sua relação com a adoção das PPPs seja mais complexa do que a simples retirada de compromissos do orçamento presente. Além disso, municípios extremamente fragilizados podem não apresentar credibilidade fiscal, capacidade técnica ou escala econômica para estruturar projetos de longo prazo.
No âmbito municipal, a literatura também ressalta que as PPPs não eliminam as restrições orçamentárias, pois criam contraprestações, garantias e responsabilidades que precisam ser administradas durante toda a vigência contratual. O Banco Mundial (2020) destaca que os governos locais devem avaliar previamente a sustentabilidade fiscal, a capacidade administrativa, a dimensão do mercado e as obrigações futuras associadas a cada projeto. Nesse sentido, a adoção de PPPs pode resultar da interação entre necessidade de investimento, restrição fiscal, escala econômica e capacidade de governança. A presente pesquisa insere-se nessa discussão ao investigar tanto as características que diferenciam os municípios brasileiros adotantes e não adotantes quanto os possíveis efeitos das parcerias sobre suas receitas, despesas e encargos fiscais.
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A pesquisa terá natureza aplicada, abordagem quantitativa e objetivos descritivos e explicativos. O estudo utilizará dados secundários organizados em painel, tendo como unidades de análise os municípios brasileiros. O período analisado compreenderá os anos de 1999 a 2024, permitindo observar as características municipais anteriores à instituição da Lei nº 11.079/2004 e acompanhar a adoção das Parcerias Público-Privadas ao longo dos anos seguintes.
As informações sobre os contratos de PPP serão obtidas na base Radar PPP. Os dados fiscais municipais serão extraídos das bases da Secretaria do Tesouro Nacional, especialmente do FINBRA e do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro. As variáveis econômicas, demográficas e territoriais serão obtidas no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. As bases serão compatibilizadas por meio do código oficial dos municípios.
A variável de tratamento identificará os municípios que celebraram ao menos um contrato de PPP. Para cada município adotante, será definido o primeiro ano de implementação da parceria. Os municípios que não adotaram PPPs durante o período analisado formarão o grupo de comparação. Entre as variáveis fiscais, serão consideradas receitas correntes, receitas tributárias, transferências intergovernamentais, despesas correntes, investimentos e encargos da dívida. Também serão utilizadas variáveis de controle relacionadas à população, ao Produto Interno Bruto municipal, à composição setorial da atividade econômica, à urbanização e à capacidade fiscal.
Inicialmente, será realizada uma análise descritiva da evolução e da distribuição das PPPs entre os municípios brasileiros. Serão elaborados tabelas, gráficos e mapas destinados a identificar a concentração temporal, regional e setorial dos contratos. Também serão calculadas estatísticas descritivas das variáveis fiscais, econômicas e demográficas, distinguindo municípios adotantes e não adotantes.
Na etapa seguinte, serão realizados testes de diferenças de médias para verificar se os municípios que posteriormente adotaram PPPs apresentavam características distintas antes da instituição do marco legal. Modelos Logit e Probit serão estimados para analisar os fatores associados à probabilidade de adoção. A variável dependente assumirá valor igual a um para os municípios adotantes e zero para os demais. As variáveis explicativas representarão as condições fiscais, econômicas, populacionais e institucionais observadas antes da adoção.
A análise poderá ser complementada pelo pareamento por escore de propensão, com o objetivo de construir grupos de municípios mais semelhantes em suas características observáveis. Esse procedimento permitirá comparar municípios adotantes e não adotantes com níveis próximos de população, atividade econômica, capacidade fiscal e dependência de transferências. Após o pareamento, será verificado o equilíbrio das covariadas entre os grupos.
Os efeitos fiscais posteriores à adoção serão estimados por meio do método de diferenças em diferenças com adoção escalonada. Essa abordagem é adequada porque os municípios implementaram PPPs em anos distintos. O método permitirá comparar a trajetória fiscal dos municípios adotantes com a dos municípios que ainda não haviam adotado ou que permaneceram sem PPP durante o período analisado.
Também serão estimados estudos de eventos para examinar a evolução dos resultados antes e depois da adoção. As estimativas anteriores ao tratamento serão utilizadas para avaliar a existência de tendências distintas entre os grupos, enquanto as estimativas posteriores permitirão verificar a dinâmica temporal dos efeitos. Os erros-padrão serão agrupados no nível municipal para considerar a possível correlação das observações de um mesmo município ao longo do tempo.
As variáveis monetárias serão atualizadas para valores reais por meio de um índice oficial de preços. Quando necessário, serão expressas em termos per capita ou como proporção do PIB municipal, reduzindo o efeito das diferenças de escala entre os municípios. Variáveis com distribuição assimétrica poderão ser transformadas em logaritmos.
Serão realizados testes de robustez mediante alterações na composição da amostra, na definição do tratamento e nas especificações econométricas. Entre os exercícios previstos estão a exclusão de municípios com múltiplos contratos, a análise de municípios pertencentes a diferentes faixas populacionais, a utilização de períodos alternativos de tratamento e a comparação com modelos tradicionais de efeitos fixos.
Os resultados serão interpretados considerando as limitações da estratégia empírica. Embora os métodos utilizados reduzam diferenças observáveis entre os municípios e permitam acompanhar a evolução temporal das variáveis, fatores não observados poderão influenciar simultaneamente a adoção das PPPs e os resultados fiscais. Por esse motivo, as conclusões deverão considerar as hipóteses necessárias à identificação dos efeitos e evitar generalizações além do universo e do período analisados.










4. Cronograma de execução
O cronograma de execução apresenta a distribuição das principais etapas da pesquisa ao longo do período previsto para sua realização. As atividades foram organizadas de forma sequencial e complementar, contemplando desde a delimitação do tema e a revisão da literatura até a análise dos resultados, a redação final e a apresentação da monografia. Essa organização tem como objetivo orientar o desenvolvimento do trabalho e facilitar o acompanhamento das etapas previstas.

Tabela 1 – Cronograma de execução
	ETAPAS
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12

	Pesquisa bibliográfica complementar
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	
	

	Coleta de dados
	
	
	X
	X
	
	
	
	
	
	

	Revisão das Seções 1 e 2 (Introdução e Revisão Teórica-Empírica)
	
	
	
	
	X
	
	
	
	X
	

	Revisão da Seção 3 (Metodologia)
	
	
	
	
	X
	X
	
	
	
	

	Redação da Seção 4 (Análise e Discussão dos Resultados)
	
	
	
	
	
	
	X
	X
	
	

	Redação da Seção 5 (Conclusão)
	
	
	
	
	
	
	
	X
	
	

	Formatação Final do Trabalho
	
	
	
	
	
	
	
	
	X
	

	Revisão Final do Orientador
	
	
	
	
	
	
	
	
	X
	X

	Entrega do Trabalho
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	X


Fonte: elaborado pelo autor(a)
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